PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO RIO PARDO

ESTADO DE SAO PAULO

LEIN® 2.797.DE 10 DE NOVEMBRO DE 2005.

Dispée sobre o tempo de afendimento ac usuério nos caixas das agéncias
bancarias e correspondentes bancarios e da oufras providéncias.

O Prefeito Municipal de Sdo José do Rio Pardo, Estado de Sdo Paulo.

Faco saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte lei;

Art. 1° - Ficam as agéncias bancarias e os correspondentes bancarios, no ambito
do Municipio, obrigados a colocar pessoal suficiente no Setor de Caixas, para atendimento ao
usuario em prazo habil, respeitada a dignidade e o tempo do usuario.

Paragrafo uUnico — Entende-se por correspondente bancario a empresa
contratada pelos bancos para a prestacéo de determinados servicos bancarios, como recebimento
de contas de agua, luz, telefone e outras.

Art. 2° - Para efeilo desta lei, considera-se tempo razoavel de espera para
atendimento, por usudrio:

| - Até 15 (quinze) minutos, em dias normais;
It — Até 25 (vinte e cinco) minutos, em véspera ou apés feriados prolongados;

I — Até 30 (trinta) minutos, nos dias de pagamento dos funcionérios publicos
municipais, estaduais e federais e de vencimento de contas de concessionérias de servigos e de
tributos municipais, estaduais e federais.

Art. 3° - Para o fiel cumprimento desta lei as agéncias bancarias e os
correspondentes bancarios ficam obrigados a fornecer ao usuario comprovante do horério de sua
chegada e saida da fila.

Art. 4° - Serdo colocados a disposicdo dos municipes, inclusive deficientes
fisicos, banheiros que seguirdo todas as normas técnicas especificas, notadamente, de higiene e
seguranca;

Art. 5° - Ficam os estabelecimentos mencionados no caput do artigo 1°
obrigados a fixar em suas areas internas e externas, em locais visiveis, os termos desta lei.

Art. 6° - As agéncias bancarias tém o prazo de 90 dias, a contar da data de
publicacéo desta lei, para se adaptarem a ela.

Art. 7° - O descumprimento das disposicdes contidas nesta lei acarretara ao
infrator a aplicacao das seguintes penas administrativas de:

| — Adverténcia;

Il — Multa de 20 (vinte) Unidades Fiscais do Municipio de Sdo José do Rio Pardo
— UFMs, por usuério prejudicado, dobrado a'cada reincidéncia até a 4° (quarta);

lll — Suspensdo da atividade, nos termos do artigo 59 da Lei Federal n° 8.078, de
11 de setembro de 1990.
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Paragrafo tinico — As dendncias dos usuarios, devidamente comprovadas, seréao
encaminhadas ao setor de fiscalizacdo da Prefeitura para as providéncias cabiveis, concedendo-se
direito de defesa a agéncia bancaria denunciada.

Art. 9° - As despesas decorrentes da execucéo desta lei serdo suportadas por
dotagbes orgcamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 10° - Esta lei entrara em vigor na data da sua publicacéo, revogadas as
disposictes em contrario.

Art. 11. — Revogam-se as disposictes em contrario.

Sao0 José do Rio Pardo, 10 de novembr

Jodo Batista Santurbano
Prefeito/Municipal
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